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Ao derradeiro, concluiu pugnando pelo
provimento da apelação.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça se
manifestou às fls. 47/51, através de parecer da
lavra da Procuradora, Dr.ª Aída Lisboa Marinho,
pelo improvimento do apelo, ao argumento de
que o Procurador-Geral da República arquivou
a representação do Ministério Público de Minas
Gerais, ao entendimento de que não há incons-
titucionalidade na referida resolução, já que não
há dispensa da participação do Ministério
Público.

Conheço do recurso, por sua proprie-
dade e oportunidade.

Objetiva o digno membro do Ministério
Público, no recurso, anular o processo, a partir
do despacho que designou audiência de conci-
liação do casal.

Segundo entende, a audiência realizada
por terceiros, e não pelo Juiz da 2ª Vara de
Família, sem previsão legal, eiva o processo de
nulidades.

É de se ressaltar que, em outra parte,
sustentou que a Resolução nº 407/2003, da
Corte Superior do Tribunal de Justiça, editada à
revelia do Ministério Público e da Procuradoria-
Geral de Justiça, introduziu alteração no devido
processo legal, ultrapassando a fronteira da
competência legislativa da União Federal,
sendo, inquestionavelmente, inconstitucional
essa resolução.

No entanto, verificando o termo da audiên-
cia de conciliação, constato que foi ela presidida

pela Juíza Patrícia Santos Firmo, que a firmou,
inexistindo, data venia, a anomalia apontada,
quando as partes, livremente, puderam acordar
sobre a guarda do filho menor, pensão alimentícia
deste, da varoa e bem de herança deixada pelo
pai da requerente.

O simples acompanhamento e auxílio de
conciliador em audiência não é motivo para anu-
lar atos do processo que tramitou com rapidez,
como tem sido objeto de preocupação de toda a
sociedade, que, não raro, critica a lentidão do
Judiciário sobrecarregado nas suas atribuições
de distribuir a Justiça, manifestada também, em
prosa e verso, na discussão da reforma em trami-
tação no Senado da República.

É de se notar que a resolução combatida
não fere o princípio constitucional. O conci-
liador, no caso, não é mais que um auxiliar das
partes, na busca de acordo às suas pretensões,
que não se confunde com a função própria do
juiz. Por outro lado, a competência para baixar
a resolução é exclusivamente do Tribunal de
Justiça, o qual não carece da anuência de qual-
quer outro órgão para editá-la.

Com essas considerações, mantenho a
sentença apelada, negando provimento ao
apelo.

O Sr. Des. Brandão Teixeira - De acordo.

O Sr. Des. Caetano Levi Lopes - De acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

ARROLAMENTO DE BENS - DECLARAÇÃO DE PATERNIDADE - PEDIDO JURIDICAMENTE
IMPOSSÍVEL

- O filho reconhecido não pode impedir que o pai disponha de seus bens. Logo, contra ele não
pode propor ação cautelar de arrolamento de bens.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0480.01.024088-9/001 (Conexão: 1.0480.98.001258-1/001) - Comarca
de Patos de Minas - Relator: Des. NILSON REIS
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Ementa oficial: Arrolamento de bens -
Declaração de paternidade - Pedido juridica-
mente impossível. - O filho reconhecido não
pode impedir que o pai disponha de seus bens.
Logo, contra ele não pode propor ação cautelar
de arrolamento de bens. Apelo improvido.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Segunda
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 30 de novembro de 2004.
- Nilson Reis - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Nilson Reis - Conheço do
recurso, porque presentes os pressupostos de
sua admissibilidade.

Tratam os autos de ação cautelar de
arrolamento de bens, ajuizada por M.A.P. e
A.R.P., em face de Z.J.N., sob a alegação de
que o requerido estaria dilapidando seus bens
em decorrência do sucesso da ação ordinária
com pedido de investigação de paternidade em
que figura como réu.

Há, em conexo, ação ordinária, com
pedido de investigação de paternidade, cumu-
lado com os de restituição de alimentos e inde-
nização por danos morais, ajuizada por M.A.P.
e A.R.P., em face de Z.J.N. (Apelação Cível nº
1.0480.98.001258-1/001).

A sentença de fls. 85/86-TJ decretou a
extinção do processo, sem julgamento do mérito,
por considerar as requerentes carecedoras da
ação.

As requerentes, inconformadas, apelam
(fls. 82/90-TJ), sustentando que estariam sendo
prejudicadas com a dilapidação do patrimônio
do requerido, em virtude do sucesso do pedido
de reconhecimento de paternidade.

Contra-razões, às fls. 100/103-TJ, baten-
do-se o apelado pela manutenção da sentença.

A Procuradoria-Geral de Justiça, em seu
parecer de fls. 110/111-TJ, opina pela manutenção
da sentença hostilizada.

Assim relatados, passo à decisão.

Ao contrário do que imaginam as ape-
lantes, a extinção da ação cautelar de arrolamento
de bens configura-se medida acertada. É que não
se arrolam bens da pessoa cuja paternidade é
atribuída por sentença, ao fundamento de que os
estaria dilapidando em razão do sucesso do pedi-
do de reconhecimento de paternidade.

A ação cautelar de arrolamento de bens é
faculdade de quem é titular de uma situação
jurídica já constituída que lhe assegure recla-
mar bens do detentor, v.g., depositante, locador,
condômino, sócio, comodante, ou de um inte-
resse relativo a direito que possa ser declarado
em ação própria, v.g., cônjuge que demanda
dissolução de sociedade conjugal, sócio que
requer a dissolução da sociedade comercial ou
de uma sociedade de fato, companheiro que
postula o término da união estável etc. Essa é a
inteligência do art. 856 do CPC.

Destarte, um filho reconhecido não pode
impedir que o pai disponha de seus bens. Logo,
contra ele não pode propor ação cautelar de
arrolamento de bens. Aliás, o que as apelantes
procuram alcançar mais se afigura como ante-
cipação de herança, que, no caso, é juridica-
mente impossível, porquanto não há que se
falar em herança de pessoa viva.

Por fim, cabe registrar que as assertivas das
apelantes de sentença parcial devem ser descon-
sideradas, porquanto em desconformidade com o
direito e a moral. Aliás, o descontentamento com a
sentença desfavorável é compreensível, mas os
exageros das razões recursais configuram-se
apelativos e devem ser repelidos com rigor.

Assim sendo, nego provimento à ape-
lação, para confirmar a r. sentença por seus
próprios fundamentos.
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Custas recursais, ex lege.

O Sr. Des. Jarbas Ladeira - De acordo.

O Sr. Des. Brandão Teixeira - De acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

Ementa oficial: Administrativo - Processo
seletivo de transferência externa - Prova objetiva
- Irresignação quanto à correção da banca exami-
nadora - Revisão - Impossibilidade jurídica e
necessidade de formação litisconsorcial. - É defe-
so ao Poder Judiciário proceder à revisão do con-
teúdo de questão de prova, para atribuir nota a
este ou aquele candidato, substituindo o juízo de
valor da banca examinadora e estabelecendo
verdades científicas. Há a necessidade de cita-
ção litisconsorcial quando os interesses da auto-
ra e de alguns dos candidatos aprovados e clas-
sificados no processo seletivo são comuns.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Sexta
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO RETI-
DO, NO REEXAME NECESSÁRIO, REFORMAR

A SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 07 de dezembro de 2004.
- Edilson Fernandes - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Edilson Fernandes - Trata-se
de reexame necessário e de apelo voluntário à
r. sentença de fls. 99/106, que, nos autos da
ação ordinária ajuizada por Juliana de Souza
Santos contra Unimontes - Univ. Estadual de
Montes Claros, julgou procedente o pedido,
“para corrigir o resultado divulgado da questão
nº 13 do processo seletivo de transferência
externa nº 001/2003, para considerar como cor-
reta também a letra assinalada pela autora,
alternativa ‘A’, com o cômputo da pontuação
atribuída à questão em seu favor”, tendo, na
oportunidade, concedido a antecipação dos
efeitos da tutela.

PROCESSO SELETIVO - UNIVERSIDADE - TRANSFERÊNCIA EXTERNA - NOTA DE PROVA -
PODER JUDICIÁRIO - REVISÃO DE CONTEÚDO - IMPOSSIBILIDADE - DOCUMENTO -

ESCLARECIMENTO DE FATOS - DESENTRANHAMENTO - DESCABIMENTO - CANDIDATOS -
INTERESSES COMUNS - CITAÇÃO - NECESSIDADE

- O documento esclarecedor dos fatos narrados na inicial, quando não considerado indispen-
sável à propositura da ação, pode ser apresentado a qualquer tempo, nos termos do art. 397
do CPC, devendo ser ali mantido, ainda que juntado por meio de intempestiva impugnação à
contestação.

- É defeso ao Poder Judiciário proceder à revisão do conteúdo de questão de prova, substituindo
o juízo de valor da banca examinadora, para estabelecer verdades científicas e atribuir nota a este
ou aquele candidato inscrito em processo seletivo de transferência externa em universidade.

- Há a necessidade de citação litisconsorcial quando os interesses da autora e de alguns dos
candidatos aprovados e classificados no processo seletivo são comuns.

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1.0433.03.089709-7/002 - Comarca de
Montes Claros - Relator: Des. EDILSON FERNANDES


